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MandadodedetençãodeRuiPintoemcausa Advogado de
Rui Pinto diz

que mandado
europeu

violou direitos

Em causa o facto de o arguido
ter sido acusado

por mais crimes do que
os do processo da Doyen

Hacker sabe no dia 13 se vai
ajulgamento Advogado

coautor de alegada tentativa
de extorsão quer ser ilibado

InêsBanha

Instrução Foram ou não os
direitos de Rui Pinto o pirata
informático a quem oMinisté
rio Público MP imputa 147
crimes violados ao ser acusa
do de ummaior número de in

frações do que aquelas que
constavam domandado de de

tenção europeu MDE que
permitiuque o jovem fosse de
tido em janeiro naHungria
A questão dividiu ontem a

sala grande do Campus de Jus
tiça em Lisboa durante a de
bate instrutório do processo do
hacker suspeito de entre ou
tros ilícitos ter tentado extor
quir em 2015 entre 500 mil e
um milhão de euros ao fundo

de investimento Doyen
Sports emcoautoria com o ad
vogado Aníbal Pinto igual
mente arguido Deumlado es
tiveram a procuradora da Re
pública e os mandatários dos
assistentes convictos de que
não existiu nenhuma irregula
ridade do outro o advogado de
Rui Pinto Francisco Teixeira
daMota para quem o arguido
não teve os seus direitos prote
gidos
No próximo dia 13 data agen

dadapelajuízade instrução cri
minal CláudiaPinapara comu
nicar se o processo segue para
julgamento e em que termos
saber se á quem no entender
do tribunal tem razão
RuiPinto foi detido a 16 deja

neiro emBudapeste ao abrigo
de um MDE que enumerava
apenas seis crimes relaciona
dos com o ataque à Doyen
Sports e ao Sporting Só meses
mais tarde após a Polícia Judi
ciária analisar o material infor

mático apreendido na casa do
jovem surgiram as suspeitas
de espionagem ao MP à Fede
ração Portuguesa de Futebol e
à sociedade de advogados
PLMJ O âmbito do MDE aca
bou por ser alargado e o pirata
foi acusado em setembro de
147 crimes 75 dos quais por
violação da correspondência

ALEGASIGILOPROFISSIONAL

Teixeira da Mota sustenta que
não é possível sob pena de

violação de direitos passar de
dez para 140 infrações mas
para a procuradora não houve
irregularidade no procedi
mento Patrícia Barão alega
que alémde não ser necessário
indicar o número de vezes que
determinado crime é pratica
do a natureza dos crimes se
manteve na extensão doMDE

Amagistradaquer assim que
Rui Pinto vá a julgamentóínos
exatos termos da acusação do
MP tal comoAníbal Pinto À
saída o advogado mostrou se
bastante exaltado com a posi
ção e acusou a procuradora de
Só o manter no processo para
que o hacker continue preso
Nas suas alegações o manda

tário de Aníbal Pintopediú
aliás a ilibação dp seu cliente
Amílcar Fernandes sustenta

que o causídico não cometeu
nenhum crime e que todos os
contactos que efetuou com a
Doyen estão sujeitos à sigilo
profissional não podendo por
isso ser usados como prova

Doyen defende
que Rui Pinto
é hacker e não
um denunciante

Defensor do gaiense contrapôs
com utilidade dos atos noutros países

InêsBanha

Estatuto A advogada que
representa a Doyen Sports
SofiaRibeiroBranco defen
deu ontem em tribunal
que Rui Pinto acusado de
entre outros crimes ter ten
tado extorquir em 2015
entre 500 mil e ummilhão

de euros àquele fundo de in
vestimento é simples
mente um hacker e não

um whistleblower de
nunciante em português

Apesar de a questão não
estar em discussão na ins

trução do processo a man
datária aproveitou a ocasião
paratentar desfazer omito
do alegado vitimizado
whistleblower que no seu
entender temsido adotado
Comportamentos como

aqueles atribuídos a Rui
Pintonão podemser aceites
e muito menos incentiva
dos considerou Recordan
do que o estatuto de
whistleblower está defi
nido numa diretiva euro
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peia Ribeiro Branco subli
nhou que ao contrário do
que esta prevê o gaiense
não trabalhava para as enti
dades cujo atos e documen
tos terá depois revelado no
site Football Leaks

DOCUMENTOS LÍCITOS

Qualquer comparação com
Edward Snowden o analis
ta que denunciou um es
quema de vigilância global
norte americano é comple
tamente ilegítima afir
mou exemplificando com

diversas situações entre as
quais o ataque à Procurado
ria Geral da República em
que o jovem terá extraído
através de pirataria infor
mática documentos sem

qualquer caráter ilícito
A alegação ficou sem res

posta direta do advogado de
RuiPinto FranciscoTeixei
ra da Mota que salientou
ainda assim na sua inter
venção que a informação
revelada tem tido utilidade

prática para abrir investiga
ções noutros países

Governo quer
apostar na justiça
negociada
Costa garante que não importará modelo brasileiro da
delação premiada Sentenças negociadas podem ser opção

LegislaçãoOGoverno quer
que os magistrados nego
ceiemmais comos suspeitos
de crimes para aumentar a
rapidez e a eficácia do siste
ma de justiça Foram estes
objetivos que o levaram a
anunciar a criação de um
grupo de trabalho do qual
esperapropostas até abril e a
apontar já paramedidas con
cretas o alargamento da co
laboração premiada e a pre
visão legal de acordos de sen
tença Não é impossível que
Rui Pinto possa beneficiar
das novidades

O uso da palavra premia
da em notícias sobre as in
tenções do Governo levou
alguns a anteveremaimpor
tação do modelo brasileiro
da delação premiada Mas
o primeiro ministro Antó
nio Costa garantiu ontem
ao Público que as linhas
de orientação que foram da
das ao grupo de trabalhopara
apresentar até abril não são
uma mudança de paradig
ma Aquilo que aministra
fez foi apresentar um con
juntodemedidas que são es
sencialmente aperfeiçoa
mentos de mecanismos que
já existem declarou Costa
destacando o exemplo da
colaboração premiada

Esta permite reduzir a pena
a quem confessar os crimes

desde que o faça no prazo de
um mês Se uma pessoa se
arrepender dois meses de
pois já não se pode nego
ciar contestaCosta para de
fender que faz sentido alar
gar o prazo para haver
maior colaboração
Os acordos de sentença

tambémestão na forja E isso
não surpreenderá quem se
recordar da defesa que deles
fez Francisca Van Dunem
atual ministra da Justiça
quando era procuradora ge
ral distrital de Lisboa Em

2012 VanDuneminstruiu os
procuradores do seu distrito
judicial sendo secundada
pelo seu então homólogo de
Coimbra Euclides Dâmaso
para que negociassem a ate
nuação de penas depois de
deduzida acusaçãoou até an
tes emtroca da confissão dos
crimes na primeira e única
sessão do julgamento
O caminho era apontado

porumaobra do penalistaFi
gueiredo Dias que se inspi
rava no caso alemão e con

cluía que a lei portuguesa já
permitia os acordos de sen
tença Só que em 2013 o Su
premoTribunal de Justiça de
cidiu que tais acordos só eram
admissíveis se previstos Tia
letra da lei A alegada lacuna
qne o Governo poderá vir a
preencher em 2020 o ano
em que o processo de Rui
Pinto deverá chegar à fase de
julgamento
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